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"SANIGRAN LTDA." 

"CNPti: 15.153.524/0001-90" 

"QUARTA ALTERAÇÃO DE CONTRATO" 

ALEXANDRE STRESSER, brasileiro, natural de C 	PR, 

nasclo em 14 de Março de 1989, solteiro, Engenheiro Agrônomo, 

portador do CPF n.° 046 878.919-77 e da Carteira de Identidade Civil 

n.° 8.625.888-9, expedida pela Secretaria de Estado da Segurança 

Públi < - Instituto de Identificação do Paraná, residente e domiciliado 

Ru Vinicius de Morais, n.° 101 - sobrado 3 - Bairro: Pilarzinho - 

CEP 82115-060 - Curitiba - Pr. e GUILHERME STRESSER, 

bras.' iro, natural de Curitiba - PR, nascido em 22 de Abril de 1991, 

solteiro, empresário, portador do CPF n.° 046.878.909-03 e da 

Carteira de Identidade Civil n.° 8.625,887-0, expedida pela Secretaria 

de Estado da Segurança Pública - instituto de Identificação do 

Paraná, residente e domiciliado à Rua Vinícius de Morais, n.° 101 - 

sobrado 1 - Bairro: Pilarzinho - CEP 82115-060 - Curitiba -Pr, sócios 

componentes da Sociedade Empresaria limitada "SANIGRAN 

LTDA." que gira no município de Almirante Tamandaré à Rua Jacob 

Guba a, n.° 250 - prédio Bairro: Lamenha Grande - CEP 83507-500 

- Al irante Tamandaré - Pr, já qualificados no Contrato de 

Const uição, devidamente arquivado na Junta CoMercial do Paraná, 

Sob 	412.07284222 em seção de 23 de Fevereiro de 2012 e 

altera4 ,  s posteriores sendo a última de n.° 20140056203 em seção 
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segui 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O sócio ad 
data em relação ao seu estado civil, 

conforme certidão de casamento lav 

data de 20 de novembro de 2015 - 

Registro Civil Foro Central da Região 

Oliveira - Município e Comarca de Cu 

de fevereiro de 2014 - RESOLVEM por este instrumento 

lar de alteração alterar o referido contrato mediante as 

tes cláusulas: 

inistrador Sr. GUILHERME STRESSER, passa a partir desta 

condição de casado em regime de comunhão parcial de bens 

da sob matrícula 082404 01 55 2015 2 00083 152 0008522 67 em 

Serviço Distrital de São Casemiro do Taboâo, Tabelionato e 

Metropolitana de Curitiba - Registrador José Marcelo Lucas de 

tiba - Pr. 
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"SANIGRAN LTDA." 

"CNN: 15.153.524/0001-90" 

"QUARTA ALTERAÇÃO DE CONTRATO" 

CLÁUSULA SEGUNDA: A Sociedade que explorava o ramo de: 

O Comércio Varejista de Produtos Saneantes Domissanitários; 

Comércio Atacadista de Produtos Saneantes Domissanitários; 

O Fabricação de Princípios Ativos para Defensivos Agrícolas e Desinfetantes Domissanitários e Aditivos em Geral; 

O Comércio Atacadista, Importação e Exportação de Insumos Agropecuários; 

0 Comércio Atacadista, Importação e Exportação de Máquinas, Aparelhos e Equipamentos para uso 

Agropecuário Partes e Peças; 

0 Serviços de Tratamento de Cultivo; 

El Serviços de Desinsetização, Serviços de Desratização e Limpeza e Higienização de Armazéns, 

Silos e Agroindustriais. 

passa a explorar o ramo de: 

O Comércio Varejista de Produtos Saneantes Domissanitários; 

E?' Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar; 

O Fabricação de Defensivos Agrícolas; 

O Comércio atacadista Importação e Exportação de defensivos agrícolas. adubos, fertilizantes e corretivos do solo; 

O Comércio Atacadista, Importação  e Exportação de Máquinas, Aparelhos e Equipamentos para uso 

Agropecuário Partes e Peças; 

O Serviço de pulverização e controle de pragas agrícolas; 
O Imunização e controle de pragas urbanas; 
O Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso veterinário, 

Depósitos de mercadorias para terceiros, 

91 Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para agricultura e pecuária; 

El  Manutenção e reparação de máquias e equipamentos para uso geral; 

O Fabricação de desinfetantes domissanitários; 

• Envasamento e empacotamento sob contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA:  Os administradores declaram sob as penas da Lei de que não estão 

impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação 

criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 

acesso a cargos públicos; ou por crwri' e falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 

peculato, ou contra a economia  popular, contra  o sistema financeiro nacional, contra normas de 

defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

A vista das modificações efetuadas consolida-se o contrato social com a seguinte redação: 
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PR, nascido em 14 

de Março de 1989, solteiro, Engenheiro Agrônomo, portador do CPF n.° 

046.878.919-77 e da Carteira de Identidade Civil n.° 8.625.888-9, expedida pela 

Secretaria de stado da Segurança Pública - Instituto de Identificação do 

Paraná, residente e domiciliado à Rua Vinícius de Morais, n.° 101 - sobrado 3 -

Bairro: Pilarzinho - CEP 82115-060 - Curitiba - Pr. e GUILHERME STRESSER, 

brasileiro, natun I de Curitiba - PR, nascido em 22 de Abril de 1991, casado em 

regime de con unhão parcial de bens, empresário, portador do CPF n.° 

046.878.909-03 e da Carteira de Identidade Civil ri.° 8.625.887-0, expedida pela 

Secretaria de stado da Segurança Pública - Instituto de Identificação do 

Paraná, residen e e domiciliado à Rua Vinicius de Morais, ri.° 101 - sobrado '1 - 

Bairro: Pilarzin - CEP 82115-060 - Curitiba - Pr, sócios componentes da 

Sociedade Empresaria limitada "SANIGRAN LTDA.", que gira no município de 

"SANIGRAN LTDA." 

"CNPJ: 15.153.82410001-90" 

"QUARTA ALTERAÇÃO DE CONTRATO" 

CONTRATO CONSOLIDADO 

SANIGRAN LTDA. 

CNN: 15.153.524/0001-90 - NIRE 412.07284222 

ALEXANDRE STRESSER, brasileiro, natural de Curitiba 

Almirante Tama 

Grande - CEP 

Contrato de C 

Paraná, sob n 

alterações poste  

dant à Rua Jacob Gubaua, n.° 250 - prédio - Bairro: Lamenha 

83507-500 - Almirante Tamandaré - Pr, já qualificados no 

instituição, devidamente arquivado na Junta Comercial do 

412.07284222 em seção de 23 de Fevereiro de 2012 e 

riores sendo a última de n.° 20140056203 em seção de 24 de 

fevereiro de 2014, devidamente inscrita no CNPJ sob n.° 15.153.524/0001-90: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A Sociedade gira sob o nome empresarial "SANIGRAN LTDA." com sede à 
"Rua Jacob Gubaua, ri.° 250 - prédio - Bairro: Lamenha Grande - CEP 83507-500 - Almirante 
Tamandaré - Pr" 

CLÁUSULA SEGUNDA: O objeto da °dedada é: 

El Comércio Varejista de Produtos Sa antes Domissanitários; 

EI Comércio atacadista de produtos d higiene, limpeza e conservação domiciliar.  

El Fabricação de Defensivos Agrícola 

El Comércio áacadista importação e Exportação de defensivos agrícolas, adubos; fertilizantes e corretivos do solo; 
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°SAN GRAN LTDA." 

"CNPJ: 15.153.524/0001-90" 

"QUARTA ALTERAÇÃO DE CONTRATO" 

Fa Comércio Atacadista, Importação e  Exportação de Máquinas, Aparelhos e Equipamentos para uso 

Agropecuário Partes e Peças; 

El Serviço de pulverização e controle 9e pragas agrícolas; 

Fiti Imunização e controle de pragas u sanas; 

ES Comércio atacadista de medicame tos e drogas de uso veterinário; 

El Depósitos de mercadorias para ter M iros; 

Bt Manutenção e reparação de máqui as e equipamentos para agricultura e cuária; 

Manutenção e reparação de máqui as e equipamentos para uso geral; 

El Fabricação de desinfetantes domis anitários; 

Envasamento e empacotamento s•b contrato, 

CLÁUSULA TERCEIRA: O  Capital Social é de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) divididos em 
50.000 (cinqüenta mil) cotas de vaI nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, integralizado em 
moeda corrente do País pelos sócios: 

El ALEXANDRE STRESSER .  

GUILHERME STRESSER 

TOTAL: 

50% 	25,000 cotas - 	R$ 25.000,00 
50% 	25.000 cotas - 	R$ 25.000,00 

100% - 	50.000 cotas - 	R$ 50.000,00 

CLÁUSULA QUARTA: A Sociedad iniciou suas atividades em  "24 de Fevereiro de 2012" e seu 

prazo de duração é "indeterminado", 

CLÁUSULA QUINTA: A responsabi idade de cada sócio  é restrita ao valor de suas quotas, mas 

todos respondem solidariamente pel=  integralização do Capital Social, nos termos do artigo 1052 do 

• novo Código Civil 

CLÁUSULA SEXTA: As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas sem o 

consentimento do outro sócio, a que fica assegurado, em igualdade de condições e preço, direito de 

preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a 

alteração contratual pertinente. 

CLÁUSULA SÉTIMA: A socieclad poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 

dependência, mediante alteração co ratual assinada por todos os sócioS. 
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"QUARTA ALTERAÇÃO DE CONTRATO" 	FLS. 

CLÁUSULA OITAVA: A administração da Sociedade fica a cargo dos sócios S 'ALEXANDRE 

STRESSER e Sr.  GUILHERME STRESSER  aos quais, cabe a responsabilidade ou re3.• esent 

Ativa e Passiva da Sociedade, em juízo ou fora dele, podendo praticar todos os atos compreendidos 

no objeto social, sempre no interesse da sociedade, ficando vedado o uso da denominação social em 

negócios estranhos aos fins sociais. 

Parágrafo Único: H  A administração da Sociedade compete separadamente aos sócios Sr. 

ALEXANDRE STRESSER  e Sr.  GUILHERME STRESSER  conforme art. 1013 do novo Código Civil. 

CLÁUSULA NONA: Ao término de cada exercício social em 31 de Dezembro, os administradores 

prestarão contas justificadas de su  administração, procedendo à elaboração do inventário, do rt 

) balanço patrimonial e do balanço de suitado  econômico. 

Parágrafo Primeiro: El  Os resultados apurados no exercício, mensalmente, trimestralmente ou 

anualmente, conforme opção da Empresa pelo tipo de tributação, estabelecido em Lei, serão 

j distribuídos em comum acordo entre Ps sócios, conforme art. n.° 1007 do novo Código Civil. 

Parágrafo Segundo: El Os resultados acumulados, apurados em exercícios anteriores, poderão ser 

distribuídos, mensalmente, trimestralmente ou anualmente, de comum acordo entre os sócios, 

conforme art. n.° 1007 do novo Código Civil. 

CLÁUSULA DÉCIMA: Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios 

deliberarão sobre as contas e designarão administrador quando for o caso. 

Parágrafo Único: H Os sócios poderão deixar de lavrar ATA de suas deliberações. A ATA se 

houver, ou a deliberação, seja sob que forma for, será assinada pelos presentes, ou pela mesa, e 

poderá ser apresentada ao registro público competente, no prazo de 30 (trinta) dias contando de sua 

realização, bem como poderá ser mantida em arquivo organizado pela sociedade para tal fim, 

conforme art. 1152 § 1.° do Novo Código Civil. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará 

suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo 

interesse destes ou dos sócios remanescentes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado 

com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço 

especialmente levantado. 
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GUILHERME STRESSER 

WÀ Luc k. 
ANOEL SAR ROME 
G: 1.917 33-0 - SSP/ • R 

MARCO ANTONIO ROMERO 
RG: 1.913.225 - SSP/PR 

RE STRESSER 

Testemunhas: 

"SA IGRAN LTDA." 

"CN J: 15.153.524/0001-90" 

"QU RTA ALTERAÇÃO DE CONTRATO" 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Os  sócios poderão, de comum acordo, fixar uma r 

a título de "pro labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Os administradores declaram sob as penas da Lei de que não 

da men 

estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de 

condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 

temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 

suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 

contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a 

propriedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Fica eleito o foro de Curitiba para o exercício e o cumprimento dos 
direitos e obrigações resultantes deste contrato. • 

E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento  em uma  única via. 

Curitiba, 7 de Março de 2018. 

Documento Elaborado por: MARCO A TONIO RO ERO 
Contador: CRC 20.860/0-5,- PR 

RG: 1.913.225 - 
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ADVOGADOS 

PROCU RAÇÃO 

OUTORGANTE: SANIGRAN LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ n° 
15.153.524/0001-90, sediada na Rua Jacob Gubaua, 250, Lamenha Grande, CEP 83507-500, 
neste ato representado pelo seu representante Alexandre Stresser, inscrito no CPF n. 
046.878.919-77, portador do RG 8.625.888-9 residente na Rua Vinicius de Moraes, Bairro 
Pilarzinho, em Curitiba/PR, 83507-500. 

OUTORGADOS: SANDI & OLiVEIRA ADVOGADOS, sociedade de advogados inscrita no CNPJ 
27.772.212/0001-43 registrada da Qrdem dos Advogados do Brasil, Santa Catarina, pelo n° 
3.532, estabelecida na Av. Dom Pedro II, 829, 1° andar, São Cristóvão, CEP 88509-216, em 
Lages/SC, neste ato representada pelos seus sócios administradores TIAGO SANDI, advogado, 
inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Santa Catarina, pelo n° 35.917, endereço eletrônico 
tiago.sandi@sandieoliveira.adv.br, e BRUNA OLIVEIRA, advogada, inscrita na Ordem dos 
Advogados do Brasil, Santa Catarina, pelo n° 42.633, Rio Grande do Sul, pelo n° 114.449A e do 
Paraná pelo n° 101184, endereço eletrônico bruna.oliveira@sandieoliveira.adv.br, ambos com 
endereço profissional situado junto a Av. Dom Pedro II, 829, 1° andar, São Cristóvão, CEP 88509-
216, em Lages/SC 

PODERES: pelo presente instrumento a outorgante confere aos outorgados amplos poderes para 
o foro em geral, com cláusula "ad-judicia et extra", em qualquer Juízo, Instância ou Tribunal, 
podendo propor contra quem de direito, as ações competentes e defendê-lo nas contrárias, 
seguindo umas e outras, até o final da decisão, usando os recursos legais e acompanhando-os, 
conferindo-lhe ainda, poderes especiais para receber citação inicial, confessar e conhecer a 
procedência do pedido, desistir, renunciar ao direito sobre que se funda a ação, transigir, firmar 
compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo agir em Juízo ou fora dele, assim 
como substabelecer esta a outrem, com ou sem reserva de iguais poderes, para agir em conjunto 
ou separadamente com o substabelecido. 

Almirante Tamandaré (PR), 24 de janeiro de 2020. 

(Sa,ligta tda 

Av. Dom Pedro II, 829 -10  andar, Saia 01 
São Cristóvão - CEP 88509.216, Lages/SC 

ts.35917Coab-sc,org.br 
	 (49) 3512.0149 

bruna42633@oab-sc org.br 
	 (49) 991442670 

wurvi.sandiealiveira.adv.br 	 (49) 999373829 
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PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUT 
JOÃO PESSOA 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br  
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br  
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Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... 

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital'  ou na 
referida sequência, foi autenticados de acordo com as Legislações e normas vigentes'. 

eto

ECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos dos respectivos serviços de Notas e Registros do 
tado da Paraíba, a Corregedoria Geral de Justiça editou o Provimento CGJPB N° 003/2014, determinando a inserção de um código em todos os 
s notoriais e registrais, assim, cada Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial contém um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345- 

X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Serventia pode ser confirmada e verificada tantas vezes quanto for necessário 
através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço http://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/  

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa SANDI & OLIVEIRA ADVOGADOS tinha 
posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa SANDI & OLIVEIRA 
ADVOGADOS a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 18/02/2020 16:00:52 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de 
acordo com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do 
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa SANDI & OLIVEIRA ADVOGADOS ou ao Cartório pelo endereço 
de e-mail autentica@azevedobastos.notbr 

Para informações mais detalhadas deste ato, aces 
Declaração. 

e  o site https://autdigital.azevedobastos.notbr  e informe o Código de Consulta dest a 

Código de Consulta desta Declaração: 1444333 

A consulta desta Declaração estará disponível em noss site até 24/01/2021 10:01:10 (hora local). 

'Código de Autenticação Digital: 9498240120095641 829-1 
°Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei 
Estadual n° 8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014. 

Aek0 referido é verdade, dou fé. 
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ADVOGADOS 

AO PREGOEIRO/COMISSÃO DE LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE SANTANA DO CARIRI 

Processo Administrativo n° 05032020/02 Pregão Eletrônico n° 14.04.1-20 

SANIGRAN LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrito no CNPJ n° 15.153.524/0001-90, sediada na Rua 
Jacob Gubaua, 250, Lamenha Grande, CEP 83507-500, 
Almirante Tamandaré (PR), por seu sócio administrador e 
advogados devidamente constituídos, vem perante Vossa 

Senhoria, apresentar IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, 
conforme abaixo transcritos os fatos e fundamentos. 

1. DOS FATOS 

A SANIGRAN LIDA, interessada em participar da licitação Pregão Eletrônico n° 
14.04.1-20 que tem por objeto aquisição de equipamentos para vigilância em saúde, analisou as 
previsões do edital encontrando os vícios a seguir expostos: 

1.1. DA NECESSIDADE DE SEPARAÇÃO DOS ITENS DE UM MESMO LOTE PARA ITENS 
UNITÁRIOS 

Existe a possibilidade do julgamento das licitações por Lote, desde que devidamente 
justificada, este é o entendimento do Tribunal de Contas da União: 

O critério de julgamento de menor preço por lote somente deve ser adotado 
quando for demonstrada inviabilidade de se promover a adjudicação por item e 
evidenciadas razões que demonstrem ser aquele o critério que conduzirá a 
contratações economicamente mais vantajosas. (Acórdão 1680/2015 — Plenário 
Data da sessão: 08/07/2015 Relator MARCOS BEMQUERER) 

Também dispõe a Súmula 247 do Tribunal de Contas da União: 

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos 
editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e 
alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o 
conjunto ou complexo ou perda de economia de escala. 

Há a necessidade de se verificar a viabilidade técnica do serviço, bem como a 
vantagem trazida para a Administração. Neste caso, não trará benefício nenhum a disputa de 
itens em lotes pois os medicamentos não são do mesmo fabricante, de modo que não haverá 
qualquer economia do Órgão com a união em lote, ao contrário disso, os preços fatalmente serão 
maiores. 
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Será mais viável economicamente a separação em itens unitários. 	se e e- _ 
entendimento jurisprudencial: 

A regra é a preferência pelo fracionamento da contratação; a exceção a adoção 
de lote único. O que define a prevalência do modo de aquisição é o interesse 
público. Este, manda seja dado preponderância aos princípios da 
economicidade e da eficiência sobre o da competitividade. (Agravo de 
Instrumento n. 2008.080127-9, Rel. Des. Cesar Abreu, TJSC, em 16/06/2009). 

É visto que o LOTE em comento agrupa itens que possuem peculiaridades entre si, 
portanto, são produtos distintos, sendo que, poucas empresas teriam condições de fornecer 
TODOS os produtos, por não comercializa-los na integra, razão pela qual necessitam ser 
divididos em lotes diferentes ou separados por itens. A junção de itens distintos em um mesmo 
lote ofende gravemente a competitividade do certame e restringe a igualdade entre os licitantes, 
consequentemente é frustrada a busca pela melhor proposta, ou seja, impossibilita um maior 
número de empresas a participarem do pregão, pois é evidente que a algumas delas não 
comercializam todos os itens ccinstantes no lote. 

Desta forma, para que não haja afronta à competitividade de empresas que não 
trabalhem com todas as claSses de produtos, também por ser a solução mais viável 
economicamente, a separação dos lotes por itens unitários é medida que se impõe. 

2. DA FORMA DE CÁLCULO DO PRAZO DE IMPUGNAÇÃO 

Diante do recebimento de julgamentos de impugnações calculando de forma 
equivocada o prazo e se antecipando a uma inesperada declaração de intempestividade da 
presente peça a impugnante vem apresentar a correta forma de cálculo do prazo de impugnação, 
que deve ser analisada, somente no caso de a Administração pretender considerar a presente 
impugnação intempestiva.  

A contagem dos prazos nos processos licitatórios e nos contratos administrativos 
está disciplinada no artigo 110 da Lei 8.666/1993: 

Art. 110. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, 
exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 
Parágrafo único. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia 
de expediente no órgão ou na entidade. 

No caso da impugnação a contagem do prazo é um pouco mais complexa visto que 
é um prazo "para trás", também conhecida como contagem regressiva. Na impugnação dos 
editais, o prazo é de 2 (dois) dias úteis antes do certame, (inciso II do artigo 41 da Lei 8.666/1993, 
para as licitantes, nas modalidades tradicionais, e artigo 12 do Decreto 3.555/2000, para 
qualquer pessoa, no pregão). Ou seja, se a licitação for marcada para quinta-feira a impugnação 
deve ser apresentada na terça-feira, pois não conta a quinta-feira, que é o dia de início, e conta 
a quarta e a terça-feira, que é o dia final. 
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Esse tema foi abordado no Acórdão n° 2.625/2008 — TCU — Plenário, cujo re 
o Ministro Raimundo Carreiro: 

1.1.4. Todavia, cabem três ressalvas em relação à resposta da Caixa. 
1.1.4.1. 	A primeira acerca da contagem legal dos prazos. No caso, o 
dia de início da contagem regressiva, a ser desconsiderado nos termos do art. 
110 da Lei n° 8.666/93, foi o dia 11/7/2008. O primeiro dia útil foi o dia 
10/7/2008.  E  o segundo dia útil, prazo limite para impugnação do edital, foi o dia 
9/7/2008. Assim, equivoca-se a Caixa quando alega que "considerou de bom 
tom estender este prazo até as 08hs do dia 09/07", uma vez que a lei estabelece 
a contagem dos prazos em dias, e não em horas. 

Para facilitar a compreensão, sendo o certame no dia 20, o dia 19 é um dia antes, e 
o dia 18 é dois dias antes, pois exclui o primeiro (dia 19) e inclui o último (dia 18). Estando 
permitida a impugnação até dois dias antes, a impugnação deve ser aceita como tempestiva, 
neste exemplo, se apresentada até o dia 18, inclusive, ou seja, até o último minuto de expediente 
do dia 18. 

Desta forma, caso a Administração entenda que a impugnação é intempestiva, 
deverá primeiramente analisar' os presentes argumentos e verificar se não está efetuando a 
contagem de forma equivocada. 

3. DA NECESSIDADE DE JULGAMENTO DO MÉRITO DA IMPUGNAÇÃO MESMO QUE SEJA 
CONSIDERADA INTEMPESTIVA 

Caso a presente impugnação seja considerada intempestiva seu mérito ainda deve 
ser julgado, veja-se o entendimento da doutrina especializada: 

De acordo com o art. 49 da Lei no 8.666 (BRASIL, 1993), a autoridade 
competente para a aprovação do procedimento poderá revogar a licitação por 
razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-
la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 
escrito e devidamente fundamentado. 
Assim, a anulação decorre da existência de um vício de legalidade, ao passo 
que a revogação se dá no âmbito da discricionariedade administrativa, por 
razões de conveniência e oportunidade, e desde que haja motivo superveniente 
devidamente comprovado e pertinente. Observe-se que, tanto a anulação 
quanto a revogação poderão ocorrer no curso do procedimento licitatório. 
Dessa forma, no caso específico da anulação, diante da constatação de um vício 
de legalidade, por força do art. 49 da Lei no 8.666 e do art. 53 da Lei no 9.784 
(BRASIL, 1993, 1999a), a Administração deverá realizar a anulação, porquanto 
se trata de um poder-dever (BRASIL, 1969b). 
Quando não partir de ofício da própria Administração, a constatação do vício de 
legalidade poderá ser motivada mediante provocação de terceiros, não 
necessariamente participantes do processo licitatório. Ademais, por se tratar de 
questão de ordem pública, a provocação da análise do vício de legalidade por 
qualquer çidadão não está sujeita a preclusão. Desse modo, quanto ao vício de 
legalidade, a Administração deverá, ao menos, apreciar eventuais alegações 
advindas de cidadãos ou licitantes independentemente do prazo, seja na 
oportunidade da impugnação, seja durante a realização do certame. Frise-se: 
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qualquer alegação de vício de legalidade relativo ao ato convocat 
aos atos praticados durante a licitação deverá ser apreciada pela Adminis raçao, 
ainda que formulada por cidadão que não seja licitante. Assim, mesmo que seja 
intempestiva a impugnação, a comissão de licitação ou o pregoeiro devem 
avaliar  se  a peça apresenta algum apontamento de ilegalidade nas disposições 
do edital. 
Com efeito, em termos processuais, diante da inexistência de preclusão da 
alegação da matéria. o mais adequado é que o pregoeiro aprecie a impugnação, 
não a conhecendo por ausência do pressuposto da tempestividade. mas. em 
razão da autotutela da Administração. analisar de oficio o mérito concernente à 
eventual ilicitude nas exigências editalícias.  (grifou-se) (Amorim, Victor Aguiar 
Jardim de, Licitações e contratos administrativos: teoria e jurisprudência / Victor 
Aguiar Jiardim de Amorim. — Brasília: Senado Federal, Coordenação de Edições 
Técnic4, 2017 pgs.89 e 90) 

Desta forma, caso 

• deverá não a conhecer e mesm 

a Administração entenda que a impugnação é intempestiva, 

assim julgar o mérito. 

4. DOS PEDIDOS 

Por todo o exposto, requer-se: 

1) O recebimento da presente impugnação, julgando-a procedente e alterando as 

previsões do edital. 

2) Que sejam comunicado o julgamento obrigatoriamente pelos e-mails 

tiago.sand 1@sandieoliveira.adv.br, 	 bruna.oliveira@sandieoliveira.adv.br 	 e 

contato@sandieoliveira.adv.br, sob pena de nulidade. 

Nestes termos, pede deferimento. 

Almirante Tamandaré (PR), 6 de maio de 2020. 

ll 

Tiago $andi 
	

Brund OlivÈrira 
OABISC 35.917 
	

OABIS 42.633 
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